PARECER Nº 1819, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 20, DE 2008

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou  à Assembléia Legislativa de São Paulo o Projeto de lei Complementar nº 20, de 2008, que dispõe sobre o gozo da licença-prêmio, prevista no artigo 209 e seguintes da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

A proposição foi alvo de 38(trinta e oito) emendas e 1 substitutivo.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, o ilustre Relator especial em substituição aquela Comissão manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto pela aprovação da emenda de nº 22; pela aprovação das emendas de nºs. 2, 4, 11 e 20, na forma da subemenda apresentada, pela aprovação das emendas de nºs. 8 e 35, na forma da subemenda apresentada, pela aprovação das emendas de nºs. 29, 31 e 34, na forma da subemenda apresentada; e pela rejeição das emendas de nºs. 1, 3, 5, 6, 7, 9, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 21, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 30, 32, 33, 36, 37, 38  e do substitutivo de nº 1. 



A seguir, o ilustre Relator Especial em substituição à Comissão de Administração Pública, emitiu parecer favorável ao Projeto de lei Complementar nº 20, de 2008 e à emenda de nº. 22; às emendas de nºs. 2, 4, 11 e 20, na forma da subemenda apresentada no parecer do Relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça; das emendas de  nºs. 8 e 35, na forma da subemenda apresentada no parecer do Relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça; das emendas de nºs. 29, 31 e 34, na forma da subemenda apresentada no parecer do Relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça e pela rejeição das demais emendas e do substitutivo de nº 1. 



Na oportunidade, fomos designados Relator Especial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, para relatar o Projeto de lei Complementar, as emendas e o substitutivo de nº 1, nos termos do disposto no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno Consolidado, quanto aos aspectos de ordem financeiro-orçamentário.

DO PROJETO

Trata-se de projeto que pretende alterar a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 – Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, com o objetivo de disciplinar o gozo da licença-prêmio, prevista no artigo 209 e seguintes daquele Estatuto.

Conquanto inegavelmente salutar a idéia da fixação de um limite para a fruição do benefício, o fato é que o prazo estabelecido pelo supracitado diploma legal revelou-se, em diversos setores, insuficiente para que o funcionário e a Administração pudessem encontrar, considerados os respectivos interesses, o momento adequado para viabilizar as ausências premiais, até por conta dos períodos anteriores eventualmente acumulados, cuja fruição pode ser requerida a qualquer tempo.

Nesse cenário adverso, a impossibilidade de fruição do benefício, mormente quando sucedida de ruptura de vínculo, sem caráter punitivo, nas hipóteses de exoneração “ex officio”, aposentadoria por invalidez permanente e falecimento, tem gerado inúmeros pedidos de indenização, o que torna imprescindível disciplinar a matéria em lei, inclusive para que não se pretenda transformar a licença-prêmio em benefício de natureza financeira, mediante acúmulo injustificado dos respectivos períodos, com a premeditada finalidade de motivar pleitos indenizatórios. 

A medida prevê que os períodos de licença-prêmio, mesmo os acumulados antes da vigência da Lei Complementar nº 857/99, poderão ser fruídos até o implemento das condições para a aposentadoria voluntária, admitido o fracionamento em blocos de quinze dias. Por coerência, o requerimento de gozo deverá preceder ao de aposentadoria, sob pena de perda do direito à licença-prêmio. O direito à indenização é reconhecido, quando inviável o efetivo gozo, nos termos da lei projetada.

Pretende-se, enfim, estabelecer melhores condições no sentido de que o direito à licença-prêmio possa ser efetivamente exercido, sem prejuízo para o serviço e sem ônus para o erário.
No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentários, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Somos, pois, favoráveis à aprovação do projeto.

DAS EMENDAS

As emendas de nºs 2, 4, 11 e 20 propõe a supressão do inciso II  do projeto ora analisado.

Nosso parecer é favorável às emendas de nº 2, 4, 11 e 20, na forma da subemenda  apresentada no parecer do Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.

As emendas de nºs. 29, 31, pretendem disciplinar regra nos mesmos termos do que dispõe a emenda de nº 34. 

Somos pela aprovação das referidas emendas na forma da subemenda proposta no parecer do ilustre Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.

As emendas de nºs.  8 e 35 pretendem dar nova redação ao itens1 e 2 do parágrafo 1º do artigo 1º esclarecendo que a autoridade competente para avaliar e decidir a necessidade do serviço do funcionário deve ser o Chefe imediato.

Entendemos que tais emendas aprimoram a redação do texto original, razão pela qual sugerimos a aprovação das mesmas nos termos da  subemenda apresentada no parecer do Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.

A emenda de nº 22 acrescenta artigo ao projeto visando assegurar aos integrantes  do QAE e do QM  situações previstas nas Leis Complementares nºs. 989, de 2006 e 1015, de 2007.

Com relação à referida emenda, nada temos a opor à sua aprovação. 

Com relação às demais emendas e ao substitutivo de nº 1, temos as seguintes considerações: 

A emenda de nº 3 pretende alterar a redação do artigo 1º do projeto com o objetivo de resguardar o direito de aquisição do benefício, conforme  justifica o autor da emenda.

A emenda de nº 5 pretende incluir artigo ao projeto estabelecendo que o funcionário que recebe o abono-permanência, de acordo com a Emenda Constitucional nº 41, de 2004 e com o Ato nº 14, de 2004, da Mesa da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, fica assegurado o direito de optar pelo recebimento de indenização do período não fruído de licença-prêmio.

A emenda de nº 6 propõe a inclusão de artigo ao projeto sugerindo que o funcionário que já possui condições para requerer a aposentadoria integral, fica assegurado o direito de optar pelo recebimento de indenização do período não fruído de licença-prêmio.

A emenda de nº 7 pretende suprimir as expressões “dos militares” do inciso I do artigo 2º.

As emendas de nºs 9 e 36 pretendem suprimir o § 2º do artigo 1º do projeto.

As emendas de nºs.1, 10, 14, 30, 33 e 37 pretendem dar nova redação ao artigo 3º de forma a incluir ali outras situações a serem indenizadas.

A emenda de nº 12 visa dar nova redação ao § 2º do artigo 1º de forma a explicitar que o dispositivo não se aplica aos funcionários que estiverem em efetivo exercício antes da publicação da lei.

A emenda de nº 13 pretende acrescentar artigo à Disposição Transitória do projeto.

As emendas de nºs 15, 17, 18  e 24 pretendem dar  nova redação ao artigo 1º do projeto. Segundo os autores das emendas as mesmas visam corrigir uma série de distorções ali previstas.

As emendas de nºs 16 e 26 pretendem dar nova redação ao artigo único da Disposição Transitória, suprimindo os incisos I e II.

A emenda de nº 19 pretende suprimir o artigo único da Disposição Transitória.

No mesmo sentido a emenda de nº 23 pretende inserir parágrafo único ao artigo único da Disposição Transitória.

A emenda de nº 25 pretende alterar a ementa do projeto ora analisado.

A emenda de nº 21 propõe a inclusão de artigos ao projeto assegurando a possibilidade de conversão de licença prêmio em pecúnia.

A emenda de nº 28 pretende inserir artigo ao projeto.

A emenda de nº 32 altera a redação do artigo 213 da Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968, nos termos do proposto na mensagem governamental, suprimindo o inciso II daquele dispositivo.

A emenda de nº 38, objetiva acrescentar o artigo 215A  estabelecendo que o  funcionário efetivo, que contar, pelo menos 15 (quinze) anos de serviço, poderá optar pelo gozo da metade do período de licença-prêmio a que tiver direito, recebendo em pecúnia, importância equivalente aos vencimentos correspondentes à outra metade. Além  de um parágrafo único propondo que  o funcionário poderá gozar o período restante de 45 (quarenta e cinco) dias, por inteiro ou em parcelas  não inferiores a 15 (quinze) dias, nos termos da futura lei.

O substitutivo de nº 1 pretende disciplinar medidas, em sua grande maioria, consubstanciadas nas emendas acima citadas. Segundo o autor da proposta o objetivo do mesmo é assegurar direitos legalmente adquiridos pelos servidores públicos ao longo de suas carreiras, assim como adequar algumas situações que, na prática, o Governo do Estado tem garantido a algumas parcelas de funcionários.

O artigo 63 da Constituição Federal observa a seguinte restrição:

“Art. 63. Não será admitido aumento de despesa prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, § 3º e § 4º;

...................................................................................................”

As proposições acessórias, não obstante as justificativas apresentadas ingressam em campo normativo submetido à iniciativa legislativa deferida, com exclusividade, ao Chefe do Poder Executivo, apresenta vício de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 2o. da Carta Estadual, conforme preliminar apontada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Acompanhando o ilustre relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, que já emitiu parecer conclusivo em relação às emendas apresentadas ao projeto, temos a esclarecer que as mesmas, além de apresentarem vício inconstitucional, interferem no planejamento financeiro-orçamentário do Estado, competência atribuída tão somente ao Chefe do Poder Executivo.


Ante o exposto, manifestamo-nos na seguinte conformidade:

1. Pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 20, de 2008;

2. pela aprovação da emenda de nº 22;

3. pela aprovação das emendas de nºs. 2, 4, 11 e 20, na forma da subemenda apresentada no parecer do Relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça;

4. pela aprovação das emendas de  nºs. 8 e 35, na forma da subemenda apresentada no parecer do Relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça;

5. pela aprovação das emendas de nºs. 29, 31 e 34, na forma da subemenda apresentada no parecer do Relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça;

6.  e pela rejeição das emendas de nºs. 1, 3, 5, 6, 7, 9, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 21, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 30, 32, 33, 36, 37, 38  e do substitutivo de nº 1. 



a)Mauro Bragato - Relator Especial

